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COMBATE A VIOLÊNCIA

O objetivo é diminuir a 
criminalidade executada por 

crianças e jovens

Em resposta ao vereador 
Professor Sebastian (Pros), o Po-
der Executivo informou que al-
gumas ações precisam ser ana-
lisadas antes da implantação de 
mais um Conselho Tutelar.

Dentre as ações apontadas, 
a principal seria a implanta-
ção do Centro de Recuperação 
de Menores, com o objetivo de 
que seja profícua a efetivação 
de políticas de combate da 
violência envolvendo crianças 
e adolescentes.

“Nosso gabinete acompa-
nhará e fiscalizará as ações 
mencionadas no ofício de res-
posta, para que sejam toma-
das as devidas providências. 
Se a implantação de mais um 
Conselho Tutelar em nosso 
município, depende de outras 
ações iremos, diante disso, 
acompanhar se essas ações se-
rão colocadas em prática pelo 
Executivo. E, sendo neces-
sário, voltaremos a cobrar os 
estudos, análises, seja de Po-
deres Municipais, Estaduais 
ou Federais que, passados al-
guns meses, estavam prome-
tendo soluções para diminuir 
a criminalidade executada por 
crianças e jovens”, concluiu o 
vereador.

Centro de Recuperação de 
Menores é prioridade

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

Professor Sebastian (Pros) 
recebeu esta semana resposta 
a ofício que havia encaminha-
do ao Executivo Municipal. 
No documento, o vereador 
havia solicitado estudos para 
implantação de mais um 
Conselho Tutelar em Tangará 
da Serra. Segundo Professor 
Sebastian, o município vem 
sofrendo com ondas de assal-
tos, roubos, furtos, e em mui-
tos destes casos a polícia tem 
comprovado o envolvimento 
direto de menores.

“Infelizmente a Justiça em 
nosso país tem se mostrado 
falha. Dessa maneira, enten-

PROPOSTA

Sebastian defende implantação de mais 
um Conselho Tutelar em Tangará

demos que o que compete a 
Polícia Militar e a Polícia Judi-
ciária Civil está sendo feito. No 
entanto os menores praticam 
os atos ilícitos com conheci-
mento e, pautados em leis que 
deixam brechas. Diante disso 

é que surgiu a necessidade de 
encaminhar ao Poder Executi-
vo o pedido para que verifique 
as possibilidades da implanta-
ção de mais um Conselho Tu-
telar em nossa cidade”, afirma 
o parlamentar.

Sebastian: “Infelizmente a Justiça em nosso país tem se mostrado falha”

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

MP pode indiciar prefeito por 
prejuízos ao erário público

Comissão Parlamentar de Inquérito apresentou o relatório da investigação

deveria ser executado 
pela Empresa Beta Em-
preendimentos, empre-
sa esta que recebeu da 
prefeitura para realizar 
o serviço para a constru-
ção das salas de aulas, 
causou um prejuízo ao 
erário público de mais 
de R$ 256 mil reais, já 
que o aterro foi execu-
tado com materiais da 
Prefeitura Municipal de 
Campo Novo do Parecis 
e com o conhecimento 
do executivo municipal.

O presidente da Co-
missão [Marcelo Marti-
nez] afirmou em coletiva 
de imprensa que nos de-
poimentos dos convoca-
dos na CPI, concluiu-se 
que houve negligência 
de ambos os lados, no 
entanto, o prefeito Mau-
ro Valter Berft não foi 
convocado para prestar 
depoimento.

A comissão iniciou 
os trabalhos em 01 de 
setembro de 2014, seu 

>> Paulo Ramos
Redação DS

A Câmara de Verea-
dores de Campo Novo 
do Parecis abriu pela 
primeira vez na histó-
ria uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito, 
composta pelos verea-
dores Marcelo Martinez 
Acosta, Clóvis de Paulo 
e Milton Soares, a fim de 
apurar indícios de irre-
gularidades na execução 
do Contrato de Prestação 
de Serviços nº 055/2012 
e aditivo nº 002/2013, 
firmado entre o Muni-
cípio de Campo Novo 
do Parecis e a Empresa 
Beta Empreendimento, 
Construções e Serviços 
LTDA, tendo como obje-
to a construção de uma 
unidade escolar na Rua 
Rouxinol – Quadra 380, 
no Bairro Jardim das Pal-
meiras.

As investigações re-
velaram que o aterro que 

ocorriam, começando 
pelo representante do 
Poder Executivo, que 
tem a capacidade maior 
de comando, posterior-
mente, seu subordinado 
de confiança, secretário 
Municipal de Infraes-
trutura, por seguinte, os 
profissionais envolvidos 
diretamente na execu-
ção da obra. O relatório 
diz ainda que é justo 
com erário público que 
o senhor José Carlos de 
Musis e o senhor Pre-
feito Municipal, Mauro 
Valter Berft, sejam jul-
gados aos rigores da lei, 
perante tais desmando 
com o dinheiro público, 
estendendo-se a todos os 
demais envolvidos.

Agora a comissão irá 
entregar o relatório para 
o Ministério Público que 
mediante as provas que 
serão apresentadas, pode-
rá ajuizar o prefeito pelos 
atos elencados. (Com in-
formações da Assessoria).

término foi em 29 de no-
vembro de 2014, totali-
zando até a emissão do 
relatório final, o quanti-
tativo de 21 reuniões e 
vinte pessoas interroga-
das, sendo que, Bartolo-
meu Alonso de Arruda, 

um dos representantes 
da Empresa Beta Em-
preendimento e José 
Carlos de Musis, secre-
tário de Infraestrutura 
da época, não compare-
ceram para depoimento 
pessoal.

O relatório cita ainda 
que houve má gestão em 
relação aos investimen-
tos públicos e que não 
existe a possibilidade 
de os superiores alega-
rem desconhecimento 
sobre os desmandos que 


